
 
 

 

AgInt nos EDcl nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.448.849 - 
PE (2014/0084699-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CRISTIANE DE SOUZA FLOR 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
 ANDREIA DANTAS LACERDA MONETA  - PE016391 

AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

AGRAVO INTERNO. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. TÉCNICO DE 
PLANEJAMENTO. PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS. 
ANALISTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. 
1 - A controvérsia de que cuidam os presentes autos foi submetida ao 
crivo uniformizador da Seção de Direito Público do Superior Tribunal de 
Justiça que, no julgamento do EREsp 1.449.497/PE, Relator Ministro 
Og Fernandes, DJe de 03/09/2015, assentou a compreensão de que "o 
enquadramento ou reenquadramento de servidor público é ato 
único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de trato 
sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples 
consectários de uma posição jurídica já definida. A prescrição, 
portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o 
disposto na Súmula 85/STJ." 
 2 - Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A Sra. Ministra Regina Helena Costa e 
os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 14 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CRISTIANE DE SOUZA FLOR 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - 

PE011338 
   ANDREIA DANTAS LACERDA MONETA  - PE016391 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo interno 

desafiando decisão que negou seguimento aos embargos de divergência. 

Opostos embargos declaratórios, foram rejeitados (fls. 500/505).

Em suas razões, a parte recorrente sustenta, em síntese, que "não foi acertado o 

entendimento da 1ª Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 

EREsp 1.449.497/PE, acórdão esse que foi tomado por base para negar seguimento aos 

presentes Embargos de Divergência da Recorrente, uma vez que naqueles autos não houve 

enquadramento errôneo por parte da administração em relação à Agravante em 

enquadrá-la como contadora, uma vez que a Agravante, conforme pode ser verificado nos 

documentos anexados àquela inicial, já entrou nos quadros da SUDENE, através de 

concurso público como contadora. O que houve sim foi omissão mesmo da União em não 

enquadrar à Recorrente no cargo de Técnico de Planejamento quando da Implementação 

do Plano de Cargos e Carreiras de que trata a Lei nº  5.645/70, regulamentado pelo 

Decreto nº 75.461/75, pois preenchia o requisito exigido, que era a formação superior, 

ato este que enseja a renovação mensal do dano, gerando prejuízos igualmente novos à 

Recorrente."

Intimada, a parte agravada apresentou impugnação (fls. 523/525).

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O 

inconformismo não pode ser acolhido.

Conforme asseverado pela decisão ora impugnada, verifica-se que a controvérsia 

foi submetida ao crivo uniformizador da Seção de Direito Público do Superior Tribunal de Justiça 

que, no julgamento do EREsp 1.449.497/PE, Relator Ministro Og Fernandes, DJe de 

03/09/2015, assentou a compreensão de que "o enquadramento ou reenquadramento de 

servidor público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de trato 

sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de uma nova situação 

jurídica fundamental, e não os simples consectários de uma posição jurídica já definida. A 

prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na 

Súmula 85/STJ." 

Confira-se, a propósito, a íntegra da respectiva ementa:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO. SUDENE. 
TÉCNICO DE PLANEJAMENTO. PLANO DE CLASSIFICAÇÃO DE 
CARGOS. ANALISTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO. 
FUNDO DO DIREITO. PROVIMENTO.
1. Discute-se nos embargos de divergência o prazo prescricional 
para os servidores impugnarem o enquadramento realizado pelo 
Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão quando da 
extinção da SUDENE, por não terem sido incluídos no Plano de 
Classificação de Cargos instituído pela Lei n. 5.645/70, com a 
consequente transformação no cargo de Analista de Planejamento e 
Orçamento.
2. É cediço que o enquadramento ou reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma 
relação de trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o 
reconhecimento de uma nova situação jurídica fundamental, e não 
os simples consectários de uma posição jurídica já definida. A 
prescrição, portanto, atinge o próprio fundo de direito, sendo 
inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.
3. Na espécie, a lesão ao direito consumou-se a partir do momento 
em que a servidora, ao invés de passar a integrar a carreira de 
Técnico de Planejamento, foi, segundo seu entendimento, 
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erroneamente enquadrada no cargo de Contador. Assim, não se 
trata de uma mera omissão administrativa, mas de um suposto 
equívoco no enquadramento promovido a partir da regulamentação 
da Lei n. 5.645/70, devendo-se reconhecer a prescrição do fundo 
de direito.
4. Embargos de divergência a que se dá provimento.
(EREsp 1449497/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 03/09/2015)

Nessa mesma linha, confira-se:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRESCRIÇÃO. SERVIDOR   PÚBLICO.   SUDENE.  
TÉCNICO  DE  PLANEJAMENTO.  PLANO  DE CLASSIFICAÇÃO 
DE CARGOS. ANALISTA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO. 
FUNDO DE DIREITO. PROVIMENTO.
1. Discute-se nos embargos de divergência o prazo prescricional 
para os  servidores  impugnarem o enquadramento realizado pelo 
Ministério de  Planejamento,  Orçamento  e Gestão quando da 
extinção da SUDENE, por  não  terem  sido  incluídos no Plano de 
Classificação de Cargos instituído  pela Lei n. 5.645/70, com a 
consequente transformação no cargo de Analista de Planejamento e 
Orçamento.
2.  É  cediço  que  o  enquadramento  ou reenquadramento de 
servidor público  é  ato  único  de efeitos concretos, o qual não 
reflete uma relação  de  trato  sucessivo.  Nesses  casos, a 
pretensão envolve o reconhecimento  de  uma nova situação 
jurídica fundamental, e não os simples   consectários  de  uma  
posição  jurídica  já  definida.  A prescrição,  portanto,  atinge  o  
próprio  fundo  de direito, sendo inaplicável  o  disposto  na  
Súmula  85/STJ. Precedente da Primeira Seção  em  caso análogo: 
EREsp 1.449.497/PE, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 3/9/2015.
3. Na espécie, a lesão ao direito consumou-se a partir do momento 
em que  o servidor, ao invés de passar a integrar a carreira de 
Técnico de   Planejamento,   foi,  segundo  seu  entendimento,  
erroneamente enquadrado  no  cargo de Engenheiro Agrônomo. 
Assim, não se trata de uma  mera  omissão  administrativa,  mas  de  
um suposto equívoco no enquadramento  legal, devendo-se 
reconhecer a prescrição do fundo de direito.
4. Embargos de divergência a que se dá provimento.
(EREsp 1428364/PE, Rel. Ministra DIVA MALERBI 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2016, DJe 19/04/2016)

Assim, constata-se que o acórdão embargado foi proferido em consonância com a 

atual orientação desta Corte, circunstância que atrai a incidência da Súmula 168/STJ: "Não 

cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
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sentido do acórdão embargado." 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt nos EDcl  nos

Número Registro: 2014/0084699-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.448.849 / 
PE

Números Origem:  00058859620104058300  512944  58859620104058300

PAUTA: 14/09/2016 JULGADO: 14/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : CRISTIANE DE SOUZA FLOR 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 

 ANDREIA DANTAS LACERDA MONETA  - PE016391 
EMBARGADO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Enquadramento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CRISTIANE DE SOUZA FLOR 
ADVOGADOS : BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO E OUTRO(S) - PE011338 

 ANDREIA DANTAS LACERDA MONETA  - PE016391 
AGRAVADO  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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